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PARECER Nº 340/2018/CETRAN/SC

Consulente: Henrique Carlos Diniz Ramos
Assunto: Transporte de Produtos Perigosos Realizados por Veículos da Polícia Militar de SC
Relator:  Atanir Antunes
EMENTA: O transporte de produtos perigosos realizado por veículos da Polícia Militar deverá atender o disposto no Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos. Tanto o veículo quanto o condutor, deverão estar adequados às normas regulamentadoras.

I. 
Consulta:
1. 
Manifesta-se o consulente, 3º Sargento PM integrante do Batalhão de Aviação quanto ao transporte de produtos perigosos (combustível) em veículos da Policia Militar, destinado ao abastecimento das aeronaves da instituição e por conseqüência, se o referido transporte está amparado pelo Art. 2º do Decreto nº 96.044/88, o qual traz que o transporte de produtos perigosos realizados pelas Forças Armadas obedecerá à legislação específica. Se a Policia Militar, por ser considerada Força Reserva das Forças Armadas, também estaria inserida nas exigências do decreto em tela. 

II. Fundamentação Técnica:

2.
A anfibologia do policial militar que nos pergunta, está pautada no Art. 144 Constituição Federal, o qual trata da Segurança Pública, vejamos:

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (sem grifo no original)

3.
Analisando  o    pleito    em    questão    verifica-se    a    preocupação    da Organização Policial Militar (OPM) em atender o que preceitua a legislação de transporte   terrestre   rodoviário   de   produtos   perigosos,   tendo   em   vista   a relevância do serviço realizado pela referida instituição.

4.

Porém, as boas intenções não podem se sobrepor aos princípios legais. A legalidade está no alicerce do Estado de Direito, no princípio da autonomia da vontade. É um dos mais importantes para a Administração Pública. Baseia-se no Art. 5º da CF, que diz que "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei",  pressuposto de que tudo o que não é proibido, é permitido por lei. Mas o administrador público deve fazer as coisas sob a regência da lei imposta. Portanto, só pode fazer o que a lei lhe autoriza. Ele não pode se distanciar dessa realidade, caso contrário será julgado de acordo com seus atos. 
5.
Sobre o tema suscitado, citamos a  Carta Magna Brasileira que traz:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

....

IX - diretrizes da política nacional de transportes;

....

XI - trânsito e transporte; (grifado)
6.
Citamos também a Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, o qual dispõe sobre   a   reestruturação   do   transporte   aquaviário   e   terrestre,   onde   cria   o Conselho  Nacional  de  Integração  de  Políticas  de  Transporte  e  a  Agência Nacional de Transporte Terrestre – ANTT:

“Art. 22. Constituem a esfera de atuação da ANTT:

....

VII– o transporte de cargas especiais e perigosas em rodovias e ferrovias.;

7.
Embasada nesta prerrogativa legal foi outorgado o Decreto 96.044, de 18 de maio de 1988, que aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, que sofreu outras regulamentações através da Resolução nº 3.665, de 04 /05/2011 da ANTT, que em sua Seção II – Dos Veículos e dos equipamentos, prevê: 
“Art. 3º. Durante as operações de carga, transporte, descarga, transbordo, limpeza e descontaminação, os veículos e equipamentos utilizados    no    transporte    de    produtos    perigosos    devem    estar devidamente   sinalizados   e   portar   a   Ficha   de   Emergência   e   o Envelope  para  Transporte,  conforme  instruções  complementares  a este Regulamento.

Art.   4º.Os   veículos   utilizados   no   transporte   de   produtos perigosos devem portar conjunto de equipamentos para situações de emergência,  adequado  ao  tipo  de  produto  transportado,  conforme instruções complementares a este Regulamento.

Art.   5º.   Os   veículos   utilizados   no   transporte   de   produtos perigosos  devem  portar  conjuntos  de  Equipamentos  de  Proteção Individual  –  EPIs  adequados  aos  tipos  de  produtos  transportados, para uso do condutor e auxiliar, quando necessário em situações de emergência,     conforme     instruções     complementares     a     este Regulamento.

Art. 6º. O transporte de produtos perigosos somente pode ser realizado    por    veículos    e    equipamentos    de    transporte    cujas características  técnicas  e   operacionais,   bem   como  o   estado   de conservação,  limpeza  e  descontaminação,  garantam  condições  de segurança compatíveis com os riscos correspondentes aos produtos transportados,       conforme       estabelecido       pelas       autoridades competentes.

Art. 7º. Os veículos e equipamentos de transporte de produtos perigosos  a  granel  devem  ser  inspecionados  por  organismos  de inspeção   acreditados,   de   acordo   com   o   Instituto   Nacional   de Metrologia,  Qualidade  e  Tecnologia  –  Inmetro,  os  quais  realizarão inspeções periódicas e de construção para emissão do Certificado de Inspeção  para  o  Transporte  de  Produtos  Perigosos  –  CIPP  e  do Certificado de Inspeção Veicular – CIV, de acordo com regulamentos técnicos  daquele  Instituto,  complementados  com  normas  técnicas brasileiras ou internacionais aceitas. ”

8.

Sobre o pessoal envolvido na Operação de transporte de produtos perigosos, a Resolução em epígrafe, na  sua  Seção  V, define as exigências para o condutor e demais pessoas abrangidas em tal operação. Referente ao transportador e ao condutor, temos:
Art. 21 – O transportador, antes de mobilizar o veículo, deve assegurar-se de que este esteja em condições adequadas ao transporte para o qual é destinado, conforme regulamentação das autoridades competentes, e com especial atenção para o tanque, carroceria e demais dispositivos que possam afetar a segurança da carga transportada.
 
Art. 22 – O condutor de veículo utilizado no transporte de produtos perigosos, além das qualificações e habilitações previstas na legislação de trânsito, deve ter sido aprovado em curso específico para condutores de veículos utilizados no transporte rodoviário de produtos perigosos e em suas atualizações periódicas, segundo programa aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito – Contran. 

Parágrafo único – O expedidor, além de exigir que o condutor porte documento comprobatório referente ao curso mencionado no caput, deve orientá-lo quanto aos riscos correspondentes aos produtos embarcados e aos cuidados a serem observados durante o transporte. 

Art. 23 – O condutor, durante a viagem, é o responsável pela guarda, conservação e bom uso dos equipamentos e acessórios do veículo, inclusive os exigidos em função da natureza específica dos produtos transportados. 
Parágrafo único – O condutor deve examinar as condições gerais do veículo, verificando, inclusive, a existência de vazamento, o grau de aquecimento, o estado de uso dos pneus e as demais condições do conjunto transportador. 
9. 
Cabe  trazer à baila  que na  mesma  resolução  a  Seção  VI  –  Da  Documentação, estabelece que os veículos ou equipamentos de transporte transportando produtos   perigosos,   somente   podem   circular   pelas   vias   públicas   quando acompanhados dos seguintes documentos (originais do CIPP, CIV, documento fiscal, ficha de emergência, envelope para transporte e licença ambiental). 

10.
Mister se faz, lembrar que o veículo utilizado para este tipo de transporte, além do registro e licenciamento em dia, também deverá possuir os equipamentos obrigatórios previsto no Código de Trânsito Brasileiro e normas regulamentadoras.

11. 
Voltando à pergunta do policial militar, se poderiam ser abrangidos pela mesma legislação das Forças Armadas, analisemos o Decreto nº 96.044/88:

 Art. 2° O transporte rodoviário de produtos perigosos realizado pelas Forças Armadas obedecerá à legislação específica.
Embora as Polícias Militares sejam consideradas forças auxiliares reserva do Exército, previsão no Decreto Lei 667/69, não há que se pensar que poderão realizar o transporte em questão, pois o Art. 142 da Constituição Federal, fala que as Forças Armadas são constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica. 

Considerações finais:

11.
De todo o arrazoado, resta o entendimento que os veículos da Polícia Militar que realizam as operações de transporte de produtos perigosos, não estão amparados pelo Art. 2º do Decreto nº 96.044/88, contemplando apenas o transporte realizado pelas Forças Armadas que possuem  legislação específica. Sendo assim, somos do entendimento que os veículos da Polícia Militar deverão atender ao disposto no Regulamento para transporte Rodoviário de Produtos Perigosos.

Florianópolis, 09 de outubro de 2018.

ATANIR ANTUNES

Relator
Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 37, realizada em 09 de outubro de 2018.

LUIZ ANTONIO DE SOUZA

Presidente
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